
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:   030020299/2018 

Data:                  16/06/2020 

Folhas:                         

Rubrica:    

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO: 04.9.0005865.00001.00017256.2018-70 (SEFISC) 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 408.914,15 

RECORRENTE: SINACOM - 334 CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 116) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

04.9.0005865.00001.00017256.2018-70 (SEFISC) (fls. 02/58), lavrado em 18/09/2018 (fls. 

02), cujo recebimento pelo contribuinte se deu em 20/09/2018 (fls. 58). 

A cobrança efetuada se refere ao IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, CPP e ISS, relativos ao 

período de janeiro de 2013 a dezembro de 2017 (fls. 03/14), em virtude da apuração de 

diferença de base de cálculo (fls. 03), sendo as receitas declaradas pela recorrente iguais 

a zero (fls. 19/50). 

O contribuinte se insurgiu contra a cobrança, em apertada síntese, sob o argumento de 

que a lei tributária não deve retroagir e somente se aplica aos fatos geradores posteriores 

à sua publicação (fls. 62/64). 

Apresenta uma planilha (fls. 72), discriminando os valores que considera devidos que 

totalizariam R$ 249.799,04 (fls. 64), cuja coluna “Valor Devido” corresponde exatamente 

ao somatório dos valores especificados para cada tributo em cada competência na coluna 

“Diferença Apurada” da planilha de fls. 04/14 do Auto de Infração. 

Discorre acerca da suspensão da exigibilidade do crédito em virtude da interposição do 

recurso (fls. 65), acrescentando que a multa de mora aplicável deveria ser de, no máximo, 

2 % (dois porcento) (fls. 67) e que os juros de mora foram praticados em excesso, uma 

vez que incidiram sobre o valor corrigido da obrigação tributária acrescida da multa (fls. 

67). 
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Alega também que houve capitalização com a cobrança de juros sobre juros no 

lançamento efetuado, e que este fato, ainda que se baseie em leis e decretos do ente 

tributante, seria contrário à Constituição Federal (fls. 68/69).  

Foi enviada correspondência à contribuinte, em 30/05/2019, a fim de que especificasse 

os fundamentos nos quais se baseava a impugnação uma vez que a petição apresentada 

apenas demonstraria inconformismo em relação ao ato impugnado e de que fosse 

apresentada procuração do representante da empresa (José Armando Bento), tendo em 

vista a cláusula 3ª do Contrato Social (fls. 93). 

Em resposta à correspondência, o sujeito passivo anexou uma petição solicitando a sua 

reintegração ao Regime do Simples Nacional com base na Lei Complementar no 

168/2019, que dispunha sobre a possibilidade de nova opção, de forma extraordinária, 

no período de 30 (trinta) dias após a publicação da lei, para as microempresas que 

haviam sido excluídas do regime em 1º de janeiro de 2018 em virtude da existência de 

débitos, desde que aderissem ao programa especial de regularização tributária (fls. 

94/95). Além disso, uma procuração do sócio José Armando Bento outorgando poderes 

à Davidson Araújo de Oliveira para representá-lo junto à PMN no tocante ao 

“cumprimento” do presente processo (fls. 111).  

O parecer (fls. 113/115) que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou a 

inépcia da petição uma vez que “apenas demonstra inconformismo em relação ao Auto de 

Infração, sem atacar os fundamentos que se pretende contestar” e que a parte impugnante é 

ilegítima, pois a petição foi assinada por sócio sem funções administrativas na sociedade, 

conforme a Cláusula 3ª do Contrato Social (fls. 113). 

Consignou também que, mesmo após o envio de correspondência solicitando a 

regularização da situação, as exigências não foram cumpridas (fls. 114). 

A decisão de 1ª instância (fls. 116), em 03/07/2019, acolhendo o parecer, foi no sentido 

do indeferimento da impugnação mantendo-se o lançamento. 
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Após o recebimento da comunicação da decisão de 1ª instância, ocorrida em 25/07/2019 

(fls. 118), o contribuinte protocolou recurso administrativo (fls. 120/131) no dia 

28/08/2019. 

Em sede de recurso, a contribuinte reiterou os argumentos da impugnação, 

acrescentando que a sócia administradora retificava e ratificava os atos do sócio que 

assinou a petição de impugnação, assinando o recurso voluntário e juntando seus 

documentos (fls. 129). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

O dispositivo legal aplicável ao caso concreto é o art. 78 da Lei no 3.368/18 que determina, 

in verbis: 

“Art. 78. A autoridade julgadora dará ciência da decisão ao sujeito passivo, 

intimando-o, quando for o caso, a cumpri-la no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data da ciência, facultada a apresentação de recurso voluntário no mesmo 

prazo”. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 25/07/2019 (quinta-feira) (fls. 118), como 

o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 26/08/2019 (segunda-

feira), tendo sido a petição protocolada em 28/08/2019 (fls. 120), portanto, 2 (dois) dias 

após o vencimento do prazo legal, esta foi intempestiva. 

Conforme se confere em amplas doutrina e jurisprudência acerca da questão, os prazos 

processuais são peremptórios e devem ser observados rigorosamente sob pena de 

violação ao princípio da legalidade e instauração de insegurança jurídica. Além disso, a 

inobservância dos prazos resultaria em desigualdade de tratamento entre contribuintes. 
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Desta forma, há indiscutível impedimento de origem legal ao recebimento do recurso e 

apreciação de suas razões de mérito.  

Pelos motivos acima expostos, considerando-se o desrespeito à norma processual, nos 

termos do art. 78 da Lei no 3.368/18, somos pelo NÃO conhecimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 16 de junho de 2020. 

16/06/2020

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 16/06/2020 17:28

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 16/06/2020 17:28
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  Nº do documento:  00054/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  16/06/2020 17:29:00

  Código de
Autenticação:  1E6340EA2D5F011C-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

À FCCN

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 16/06/2020.

 

Documento assinado em 16/06/2020 17:29:00 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Data da criação:  18/06/2020 12:45:45
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
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Ao

Presidente com a manifestação da Representação Fazendária.

                     Em, 18 de junho de 2020 

 

Documento assinado em 18/06/2020 12:45:45 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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  Autor:  2351724 - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

  Data da criação:  24/06/2020 19:15:40

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DETRI - DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

 

Ao Conselheiro Paulino Gonçalves,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes.

Francisco da Cunha Ferreira

Presidente - FCCN

 

Documento assinado em 24/06/2020 19:15:40 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724
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                                           : - RECURSO VOLUNTÁRIO – INTEMPESTIVIDADE OEMENTA
artigo 78 da Lei 3.368/18                                             dispõe que o prazo recursal é de 30 (trinta) dias
contados da data da ciência da                                                         decisão de primeiro grau.
Recurso voluntário que não se conhece.

 

 

               Trata-se de Recurso Voluntário interposto por Sinacom-334 Construções, Comercio e Serviços
Ltda, tendo em vista a cobrança efetuada pela representação fazendária no auto de infração em epígrafe.
               Arguiu em síntese que a lei tributária não possui eficácia retroativa e apresenta planilha com os
valores que entende devidos.
               Arguiu ainda a suspensão da exigibilidade do crédito em decorrência da interposição do recurso,
e que a multa aplicável não pode ser superior a 2% (dois por cento), como também a aplicação de juros
sobre juros.
               A rigor, o recurso voluntário se limita a reiterar os argumentos exposados na
defesa originária que se viu indeferida.
               A representação fazendária opinou pela intempestividade do Recurso.
               É o relatório
               VOTO
               A procuradoria fazendária em minucioso parecer técnico aritmético demonstrou que o recurso
oferecido o foi a destempo em contrariedade ao que dispõe o artigo 78 da Lei 3.368/18.
              Resumindo, a ciência da decisão se deu em 25/7/2019 (sexta-feira), seu término dar-seia em
26/8/2019 (segunda-feira). Tendo sido o recurso protocolado em 28/8/2019, o foi a destempo.
              Nestes termos, razão assiste ao órgão fazendário pelo que diante da
intempestividade comprovada, não conheço do recurso voluntário.
              É o meu voto. 

 

                       PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

                            CONSELHEIRO/RELATOR
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Documento assinado em 27/08/2020 21:25:45 por PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO
- ASSISTENTE ADMINISTRATIVO / MAT: 12379244
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  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISAO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/08/2020 20:57:45

  Código de
Autenticação:  C2B2E40055F1B36E-2
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.     030/020.299/2018                         DATA: -  12/08/2020

CERTIFICO  em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pelo,
Decreto n°. 9735/05;

 1195º   SESSÃO              HORA: -  10:00                   DATA: 12/08/2020

PRESIDENTE: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

CONSELHEIROS PRESENTES

1. CARLOS MAURO NAYLOR

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES

4. EDUARDO SOBRAL TAVARES 

5. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

6. MANOEL ALVES JUNIOR 

7. ROBERTO MARINHO DE MELLO

8. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

 Os dos Membros sob o n°s. ( 01,02,03,04,05,06,07,08) -VOTOS VENCEDORES
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 Dos Membros sob o n°s. ( X  ) VOTOS VENCIDOS:

 Os dos Membros sob o n°s. ( X  )IMPEDIMENTO:

 Os dos Membros sob o n°s. (  X )ABSTENÇÃO: -

  SIM (     )                                    NÃO (  X   )VOTO DE DESEMPATE: - 

  PAULINO GONÇALV ES MOREIRA LEITE FILHORELATOR DO ACÓRDÃO: -

    FCCN,  em 12 de agosto de 2020                                            
                                                                       

 

 

Documento assinado em 26/08/2020 21:10:36 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724
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  Nº do documento:  00180/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO Nº 2582/2020

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/08/2020 22:24:53

  Código de
Autenticação:  5EC1F8BC3DD3A86B-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

 

RECORRENTE: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RECORRIDO: - SINACOM 334 CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
RELATOR: - PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos, a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do Recurso
Voluntário, em face de sua intempestividade.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO N°. 2.582/2020

 

                    “RECURSO VOLUNTARIO – INTEMPESTIVIDADE. O ART. 78 DA LEI Nº
3.369/2018 DISPOE QUE O      PRAZO RECURSAL É DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADPS DA
CIÊNCIA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. RECURSO VOLUNTÁRI QUE NÃO SE
CONHECE.”
                     

                    FCCN em 12 de agosto de 2020
 

 

Documento assinado em 26/08/2020 21:10:37 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724
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  Nº do documento:  00181/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/08/2020 23:25:51

  Código de
Autenticação:  82834DE2FFAEF6F6-8
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RECURSO: - 030/020.299/18 – SINACOM 334 CONSTRUÇÕES COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA
RECURSO DE OFICIO

: - ISS – OBRIGAÇÃO PRINCIPALMATÉRIA

Senhora secretária,

             Por unanimidade de votos, a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e
desprovimento do Recurso de Ofício, mantendo a decisão recorrida.
             Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86,
inciso II da Lei nº 3.368/2018.

             FCCN, em 12 de agosto de 2020.
 

 

Documento assinado em 26/08/2020 21:10:37 por FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2351724
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  Nº do documento:  00048/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PUBLICAR ACÓRDÃO 2582/2020

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  22/08/2020 18:31:33

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

Ao
FCAD,
Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, n°. XXX e art. 107 do Decreto nº. 9735/05 (Regime Interno do
Conselho de Contribuintes) solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO Nº 2.582/2020

           “RECURSO VOLUNTARIO – INTEMPESTIVIDADE. O ART. 78 DA LEI Nº
3.369/2018 DISPOE QUE O PRAZO RECURSAL É DE 30 (TRINTA) DIAS
CONTADPS DA CIÊNCIA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. RECURSO
VOLUNTÁRIO QUE NÃO SE CONHECE.”

               FCCN em 13 de agosto de 2020                           

 

 

Documento assinado em 27/08/2020 21:08:42 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 23/09/2020 14:45

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 23/09/2020 14:45
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  Nº do documento:  04374/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FGAB APRECIAR

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  23/09/2020 17:58:35

  Código de
Autenticação:  2352AD21ED9B606C-0
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Ao

FGAB,

Senhora Secretária,

 

 

 

 

 

                 Tendo em vista decisão do conselho de contribuintes cujo acórdão foi publicado em diário
oficial em 23 de setembro do corrente, encaminhamos o presente, solicitando apreciação de vossa
senhoria, face ao que dispõe o art. 86, incisos II e III da Lei nº 3368/2018.

                 FCCN em 24 de setembro de 2020 

 

Documento assinado em 23/09/2020 17:58:35 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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  Nº do documento:  00112/2020  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   null

  Autor:  12448210 - JULIANA WAISSBERG

  Data da criação:  14/12/2020 13:13:56

  Código de
Autenticação:  30209F70E2226153-2
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FGAB - GABINETE

 À SJUR,

 

Para análise e parecer.

 

Documento assinado em 14/12/2020 13:13:56 por JULIANA WAISSBERG - DIRETOR(A) / MAT:
12448210
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Processo nº 
030/0020299/2018

Data
24/09/2018

Rubrica Fls.

PROMOÇÃO Nº 209/GAVH/SMF/2021

À EXMA. SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA, 

1.Trata-se de decisão do Conselho de Contribuintes que, por unanimidade, não conheceu Recurso

Voluntário  intempestivo interposto  por  SINACOM  –  334  CONSTRUÇÕES,  COMÉRCIO  E

SERVIÇOS LTDA em face da decisão de primeira instância.

2. Inexistindo patente ilegalidade na instrução e considerando que “o Conselho de Contribuintes

do Município é o órgão competente para apreciar as decisões de primeira instância administrativa,

como verdadeiro e único órgão julgador revisor” (TJRJ, AC nº 0021195-40.2017.8.19.0002, Rel.

Des. Nagib Slaibi Filho, 6ª CC, j. 07.08.19, p. 14.08.19), opina-se pela manutenção do v. acórdão

do Conselho de Contribuintes, na forma do voto do Conselheiro Relator.

Niterói, 01 de abril de 2021

Guilherme Augusto Velmovitsky Van Hombeeck

Procurador do Município

Anexado por: NATASHA CANDIDO FELIX     Matrícula: 2411703 Data: 08/04/2021 19:14
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Processo nº 
030/0020299/2018 

Data 
24/09/2018 

Rubrica Fls. 

 
 DECISÃO 
 
 

PROCESSO Nº 030/0020299/2018  SINACOM  334 CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO 
E SERVIÇOS LTDA 
 

Após análise dos autos, adoto com fundamentação integrante desta 
decisão a Promoção nº 209/GAVH/SMF/2021, homologando a decisão do Conselho 
de Contribuintes. 

 
 

Niterói, _______/_______/2021.  
 

 

 

Publique-se. 

 
 
 
 

                             MARILIA SORRINI PERES ORTIZ  
Secretária Municipal de Fazenda 

Matrícula 1.243.426-0 
  

 

  

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
 
 

Processo nº 030/0020299/2018  SINACOM  334 CONSTRUÇÕES, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA. Recurso voluntário. Recolhimento de ISS. Recurso não conhecido. 
Intempestividade. Manutenção da decisão do conselho de contribuintes.  
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 À Subsecretaria de Receitas,

Em prosseguimento, para as providências cabíveis após a homologação da decisão e publicação no diário
oficial, conforme fls. 165/170.
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